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I. CARACTERIZAÇÃO DO PACTO  

1.1. Definição e delimitação do território de incidência e Experiência do Promotor na implementação 

de Pactos 

O território de incidência do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão territorial corresponde à NUT III Alto 

Alentejo. 

O Alto Alentejo é composto pelos seguintes quinze Concelhos: Alter do Chão, Arronches, Avis, Campo 

Maior, Castelo de Vide, Crato; Elvas, Fronteira, Gavião, Marvão, Monforte, Nisa; Ponte de Sor, Sousel e 

Portalegre. Para efeitos de composição da NUT III Alto Alentejo. 

A CIMAA tem participado ativamente na promoção do desenvolvimento regional, dentro do respetivo 

leque de atribuições e competências. A participação tem sido suportada na elaboração prévia de 

Programas Estratégicos de Desenvolvimento ao longo dos vários períodos de programação dos Fundos 

Estruturais, bem como na contratualização da Subvenção Global (SG) com a Autoridade de Gestão do 

INAlentejo no âmbito do QREN.  

Para tal, tem contado com uma equipa técnica composta por elementos do Secretariado Executivo, 

especializados em Gestão, Planeamento e Contabilidade, com experiência adquirida ao longo dos últimos 

anos na gestão da SG, agora se reforçada com apoio técnico para a informática. O reconhecimento de que 

no QREN a ausência de um sistema de informação adequado para a monitorização da SG dificultou a 

aferição dos resultados alcançados, face aos objetivos e metas previamente definidos, justifica o atual 

empenhamento em desenvolver um sistema de monitorização que permita acompanhar a execução do 

ITI e de outras intervenções no território. 

A SG integrou 41 áreas de investimento, consideradas as mais relevantes do Plano Territorial de 

Desenvolvimento do Alto Alentejo, tendo em consideração as tipologias contratualizáveis e o quadro de 

atuação dos Municípios. O investimento total elegível associado era de 77,5M€, com o montante FEDER 

de 48M€.  

Em Out2014 estavam aprovados no âmbito da SG (em execução e em encerramento) 99 projetos, com 

um investimento total elegível de 56,6M€ e FEDER de 47,8 M€, inferior, apenas, em 0,5% do total previsto. 

A taxa média de execução era 89,4%.  

O AA conseguiu comprometer a totalidade do valor contratualizado através da SG, condição que permitiu 

o acesso dos Municípios à Bolsa de Mérito constituída com as verbas libertadas por outras CIM que não 

conseguiram atingir este objetivo. Foi a única NUT III da Região a ter acesso à Bolsa de Mérito, através da 

qual foram aprovados vários projetos. 
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A avaliação da SG permite evidenciar as seguintes notas de balanço, com vista a potenciar os aspetos 

positivos e corrigir os constrangimentos verificados: 

- Concentração do investimento em infraestruturas (principalmente rede viária, equipamentos e serviços 

coletivos de proximidade incluindo a rede escolar, áreas de acolhimento empresarial e valorização e 

animação do património cultural), com forte contributo para a Coesão Local e Urbana, Eixo que 

concentrou a maior parte do investimento elegível aprovado (74,6%), como reflexo da necessidade dos 

Municípios direcionarem o investimento público para as áreas tradicionais de atuação e forma de 

satisfazer necessidades básicas das populações e lançar bases de desenvolvimento económico, numa 

região ainda extremamente carente de infraestruturas. Mas foi também resultado de fatores como:  

- O leque de áreas de intervenção contratualizáveis e contratualizadas;  

- A adequação regulamentar, de que é exemplo a dificuldade de aprovar investimentos na área da 

reabilitação e revitalização de aglomerados, ou a orientação do investimento (p.ex., os equipamentos 

educativos, em resposta a um objetivo de política nacional);  

- A alteração de elegibilidades (caso do ciclo urbano da água) com reflexo no contributo reduzido para 

objetivos e áreas e investimento/intervenção regionais e do PTD-AA.  

O forte investimento realizado na qualificação da rede viária e nas áreas de acolhimento empresarial e 

logística contribuiu para o nível da infraestruturação e qualificação do território, numa perspetiva 

estratégica de desenvolvimento que acabou por ser prejudicado pela crise económica, mas que o futuro 

poderá alterar. Ainda assim não se esgotaram as necessidades, face a algumas situações específicas de 

instalação de micro e pequenos investimentos, para além do aproveitamento do potencial aberto pelo 

Aeródromo de Ponte de Sor e pela Base Logística do Caia, bem como a conclusão de acessos a áreas de 

localização empresarial, que permitam aproveitar os investimentos feitos. 

Uma das fragilidades do AA tem sido a ausência de investimento na promoção turística, situação que se 

pretende corrigir com o investimento em projetos que concorrem para a atratividade turística, de grande 

relevância estratégica no desenvolvimento do território. A promoção do AA é uma das prioridades 

assumidas pelo conjunto dos municípios em conjunto com a ERTA e a Agência de Promoção Externa. 

A expressão dos projetos intermunicipais é outro dos aspetos a corrigidos face à experiência adquirida, 

como o demonstra o atual Pacto, com 49% de projetos transversais. Saliente-se a PI 4.3, área em que a 

experiência do QREN recomenda, pela forma positiva como decorreu, que tenha continuidade através da 

parceria com a AREANATEJO. Outro exemplo da vontade concretização de projetos intermunicipais são 

as ações na PI 10.1 de valor superior a 10M€, demonstrativo do empenhamento nas áreas sociais. 
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Foi unanimemente reconhecida e ficou demonstrada, a capacidade de implementação da CIMAA na 

concretização dos projetos das Federações de Bombeiros de Portalegre, Évora e Santarém nas 

candidaturas ao POVT, com investimentos de 8,5M€ em equipamentos e viaturas. Perante concursos e 

procedimentos de especial complexidade, a CIMAA foi pioneira a nível nacional e liderou os três distritos. 

 

1.2. Síntese atual do território  

  Dinâmica socio económica 

O Alto Alentejo enfrenta hoje os efeitos do declínio económico e da acentuada erosão do seu potencial 

demográfico ao longo das últimas décadas, o que limita o dinamismo empreendedor e a capacidade de 

regeneração social e económica. Estas dinâmicas, fruto em grande parte da sua condição periférica e da 

incapacidade de ultrapassar constrangimentos estruturais, são responsáveis pelo progressivo 

distanciamento e perda de capacidade competitiva, nos espaços regional e nacional. 

Neste contexto, os centros urbanos de nível superior, principalmente Portalegre, revelaram na última 

década dificuldade de crescimento e de afirmação como polos de dinamização do seu espaço de 

influência, comprometendo o seu papel no reforço da coesão territorial. Portalegre foi o único Centro 

Regional do Alentejo a perder população entre 2001 e 2011 (-1,36%), enquanto o eixo Elvas/Campo Maior 

e Ponte de Sor apresentaram variações positivas, mas insuficientes para afirmar trajetórias claras de 

crescimento (0,75% e 1,74% respetivamente). 

O encerramento e deslocalização de unidades industriais, que afetou principalmente Portalegre, a 

reduzida capacidade de atração de investimento e uma menor capacidade de resistência do tecido 

empresarial à crise económica, explicam em grande parte o decréscimo, superior no Alto Alentejo ao 

verificado na Região e no Continente, do peso do PIB na economia regional, do VAB das empresas, do 

número de empresas em atividade e do investimento das empresas. Como aspeto positivo, destaca-se o 

acréscimo muito significativo das exportações em 2012 face ao período 2008-11, tendência que se 

estende a 2013. 

A fraca competitividade da economia tem vindo a criar efeitos recessivos no mercado de trabalho, 

traduzidos na queda do emprego, muito concentrado nos serviços públicos e autárquicos, e no 

crescimento do número de desempregados entre 2007 e 2014 (+50,7%), que atingiu principalmente 

jovens com qualificações médias e superiores. Em março de 2005 a taxa de desemprego mantém-se 

elevada (13,7%), apesar do decréscimo face a março de 2014 (-4,6%) sendo de assinalar o acréscimo de 

3,9% face a dezembro de 2014, penalizando sobretudo jovens e desempregados de longa duração.  

 Recursos e potencialidades de desenvolvimento  
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O tecido empresarial é composto principalmente por microempresas e PME, sobretudo direcionadas para 

o mercado interno, ligadas à exploração de recursos endógenos. 

Os setores que apresentam melhores perspetivas de criação de riqueza e de emprego são: 

 O setor agrícola e a agroindústria, com uma margem elevada de crescimento, cujas produções e 

valor acrescentado apresentam uma evolução muito positiva. A gestão dos recursos hídricos e o 

investimento hidroagrícola, bem como a criação de unidades de transformação, constituem 

fatores determinantes para a progressão na cadeia de valor, principalmente na olivicultura e 

horto fruticultura. 

 A produção pecuária, onde se destacam as raças autóctones que alimentam fortes dinâmicas 

empresariais e contam com equipamentos de abate e transformação na sub-região, bem como o 

cavalo lusitano e o touro bravo, que constituem nichos de produção singular e diferenciadora. 

 A produção florestal, com destaque para a fileira da cortiça, de grande importância estratégica 

regional, a produção de material lenhoso e o seu aproveitamento bioenergético. Estudos 

desenvolvidos pela AREANATejo, com a participação da ESTG do IPP, demonstram a existência de 

volume de biomassa disponível e potencial, que permite fundamentar a decisão de instalar uma 

central bio termoelétrica e de promover o surgimento de novas iniciativas empreendedoras 

ligadas à valorização deste produto. Destaca-se também o trabalho desenvolvido por esta 

instituição na definição de sistemas de armazenamento de energia, criada a partir de biomassas 

produzidas na região. 

 A produção de energias renováveis - solar, eólica, hídrica e geotérmica, potenciada pelas 

condições climáticas e recursos do Alto Alentejo, que posicionam a sub-região como um território 

atrativo neste domínio, e que pode vir a beneficiar do investimento da ESTG/IPP nas áreas das 

energias renováveis. 

 O turismo no Alto Alentejo dispõe de um amplo conjunto de recursos naturais, culturais e 

patrimoniais, que possibilitam uma oferta turística multifacetada, suscetível de atrair públicos 

diversificados e acrescer o tempo de permanência dos turistas, hoje inferior à média regional. 

Esta oferta abrange a gastronomia e vinhos, os recursos cinegéticos e equestres, as áreas naturais 

com proteção especial, o património etnográfico e o património edificado, de relevante 

importância histórica e arquitetónica. 

De referir, ainda, o Turismo Sénior e de Saúde, reconhecido como uma oportunidade de 

desenvolvimento económico da Sub-região, que beneficia das competências desenvolvidas na 

área da Economia Social com foco na população idosa e dos equipamentos existentes. Importa 
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contudo apostar na capacitação dos recursos humanos, na requalificação de equipamentos e 

serviços, na integração e estruturação em rede das ofertas da economia social, turismo e saúde. 

 Condições de suporte ao desenvolvimento económico e social 

O Alto Alentejo dispõe de uma rede de áreas de acolhimento empresarial e logística fundamentalmente 

de âmbito local, onde se incluem os ninhos de empresas da rede do IEFP localizados em Elvas, Monforte 

e Portalegre, e de gabinetes de apoio ao desenvolvimento económico, municipais. Contudo, a não 

concretização de alguns investimentos neste domínio com impacto esperado na competitividade regional 

e a manutenção de um défice de serviços de apoio à inovação tecnológica, de consultoria e apoio aos 

negócios, condicionam a capacidade de atração de investimento externo e de acolhimento de iniciativas 

empreendedoras, de base inovadora e tecnológica. 

As deficientes condições de acessibilidade e mobilidade, motivada por uma rede viária incompleta de 

âmbito intra e inter-regional, e com Espanha, bem como pela inexistência de uma rede eficaz e eficiente 

de transporte coletivo, constituem importante fator crítico de desenvolvimento e inserção económica no 

espaço nacional e transfronteiriço. 

A competitividade dos setores agrícola e agropecuário, carece também de melhor infraestruturação dos 

terrenos e caminhos rurais. 

No que respeita às infraestruturas de telecomunicações, é de referir a posição desfavorável dos concelhos 

de Portalegre, Elvas, Campo Maior e Monforte, não cobertos pela rede de fibra ótica, bem como a 

insuficiente generalização das TIC na simplificação de procedimentos e na disponibilização de serviços 

públicos on-line, fundamental para acrescer a capacidade de interação com empresas e cidadãos, 

promover uma maior apropriação económica e social das TIC, reduzir custos de contexto e promover a 

coesão territorial num território de baixa densidade, com maiores dificuldades de acesso aos serviços. 

A produção de energias renováveis e a melhoria da eficiência energética constituem uma condição 

fundamental para a sustentabilidade do território e da economia regional, pela diminuição das emissões 

de carbono e da fatura energética em todos os setores e pela capacidade de dinamização da economia 

verde. 

Importa ainda referir a deficiente cobertura do território por Planos de Emergência e Proteção Civil e a 

necessidade de assegurar condições eficazes de proteção de áreas florestais de elevado valor ambiental 

e económico, como o Parque Natural da Serra de S. Mamede e os montados.  

No que respeita ao capital humano, a sub-região dispõe de uma rede de oferta formativa de ensino 

superior assegurada pelo Instituto Politécnico de Portalegre e também de formação profissional 

diversificada, incluindo a oferta do IEFP nos Centros de Portalegre e Ponte de Sor. Merecem referência a 
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presença da Escola de Hotelaria e Turismo de Portalegre e a Escola de Formação de Pilotos em Ponte de 

Sor, bem como a perspetiva de criação de um Campus Universitário no Aeródromo, que podem apoiar as 

atividades de turismo e a estruturação de um Cluster Aeronáutico. 

A sub-região apresenta contudo uma posição desfavorável nos contextos regional e nacional, no que 

respeita à qualificação da população. A proporção de diplomados do ensino superior é inferior e 

confronta-se com a dificuldade de fixação de recursos qualificados em áreas de maior relevância 

tecnológica. Em 2013, 67% do pessoal ao serviço tinha habilitações inferiores ao ensino secundário. 

As taxas de retenção e desistência no ensino básico são mais elevadas que as taxas nacionais em todos os 

ciclos e, no que respeita às taxas de transição e conclusão no ensino secundário, o Alto Alentejo encontra-

se globalmente abaixo da média nacional, com exceção das conclusões no ano terminal. A persistência de 

diferenças intrarregionais ao nível destes indicadores e da taxa de pré-escolarização, evidenciam a 

situação desvantajosa e preocupante de alguns concelhos e a necessidade de promover a convergência 

dos níveis de sucesso educativo e a igualdade de oportunidades. 

A rede destes níveis de ensino sofreu desde 2005 uma reorganização física e funcional que criou condições 

para desenvolver uma oferta de ensino de qualidade e promover o sucesso escolar. Subsistem contudo 

necessidades pontuais de requalificação e equipamento no ensino básico. 

O envelhecimento demográfico, as dificuldades de regeneração económica e o desemprego, agravaram 

as debilidades do tecido social, evidenciadas por indicadores como o Poder de compra per capita, que em 

2011 era inferior à média regional, ou o número de beneficiários de RSI/100 hab. (70 contra 49 no Alentejo 

e 45 no Continente, em 2012). Como consequência, verifica-se também uma mobilização crescente de 

recursos para apoio social e cuidados de saúde à população envelhecida. 

As taxas de cobertura das respostas sociais do Alto Alentejo revelam a sua posição favorável 

comparativamente com a Região. As instituições confrontam-se contudo com a necessidade de assegurar 

a sua sustentabilidade e de diversificar e qualificar as respostas, principalmente aquelas dirigidas aos 

idosos e de serviços de proximidade. 

No setor da saúde, a Sub-região confronta-se com a falta de resposta em algumas especialidades e 

dificuldades de acesso à rede de prestação de cuidados, agravada por uma deficiente rede de transportes 

públicos, aspeto que exige respostas facilitadoras do acesso a estes serviços. 

1.3. Análise SWOT 

A Matriz seguinte procura sintetizar os principais elementos do Diagnóstico organizados na secção 

“Síntese da análise e do diagnóstico da situação territorial”, segundo o modelo SWOT e adotando um 
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registo de tendências que percorre as componentes sociodemográficas, económicas, de mobilidade e de 

redes de infraestruturas e equipamentos. 

 Principais pontos fortes 

 Índice Global de Desenvolvimento Regional próximo da média nacional em 2011, fruto da posição 

vantajosa em matéria de qualidade ambiental e coesão social; 

 Tradição e cultura industrial em áreas relevantes da Estratégia Regional; 

 Existência de nichos de produção singular e diferenciadora para a estruturação de um Cluster de 

produção animal; 

 Infraestruturas aeroportuárias existentes e a criar, com componentes de formação e acolhimento 

de empresas na área da aeronáutica; 

 Oferta turística multifacetada (Touring Cultural, Gastronomia e Vinhos, Turismo de natureza, 

Turismo sénior e de saúde e bem-estar …); 

 Boa oferta de equipamentos e serviços dirigidos à população sénior e competências relevantes 

das entidades da economia social dirigidas a este público específico. 

 Cobertura satisfatória dos equipamentos e serviços nos setores de Águas e Resíduos. 

 



INVESTIMENTO TERRITORIAL INTEGRADO 

 

8 

 Principais pontos fracos 

 Perda acentuada de população nas últimas décadas, superior à do Alentejo e do Continente, 

agravamento do envelhecimento e dificuldade de fixação de recursos humanos qualificados;  

 Crescimento económico anémico e diminuição do peso do Alto Alentejo na economia nacional e 

regional, como resultado do encerramento e deslocalização de empresas, de uma reduzida 

dinâmica de investimento e da diminuição do consumo privado; 

 Queda do emprego no período 2008-2012 e crescimento do desemprego entre 2007 e 2014, com 

maior incidência nos ativos com qualificações médias e superiores; 

 Défice de serviços de apoio a iniciativas de empreendedorismo de base inovadora e tecnológica, 

fragilidade do tecido associativo e da cooperação estratégica e operacional, nomeadamente, nas 

áreas económico-empresariais. 

 Principais oportunidades  

 Alteração do paradigma do investimento, agora focado em objetivos de desenvolvimento 

económico e criação de emprego, decisivos para promover a convergência económica e social da 

Sub-região; 

 Apostas estratégicas suportadas por estudos recentes e envolvendo os principais atores regionais, 

em domínios com procura crescente para os quais o Alto Alentejo dispõe de recursos e 

competências - energias renováveis, turismo e economia social; 

 Proximidade a Espanha e cooperação transfronteiriça, oportunidades para aceder a mercados de 

âmbito regional mais alargados e potenciar os fluxos turísticos;  

 Tendência de especialização no turismo de natureza com o envolvimento da ERTA, Municípios e 

outros atores, num contexto de crescimento do turismo no País e na Região.  

 Planeamento estratégico da oferta formativa orientado para melhorar as condições de 

empregabilidade.  

 Principais ameaças 

 Prolongamento do ciclo de escassez de recursos financeiros e incapacidade de concretização de 

projetos estruturantes, de suporte à visão estratégica para o território e à competitividade 

territorial, com consequências no prolongamento do ciclo económico recessivo (acessibilidades e 

transportes, acolhimento industrial e logística, aproveitamento hídrico, …);  

 Dispersão do investimento dificultando uma atuação estratégica no plano territorial e setorial. 
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 Incapacidade de gerar emprego e prolongamento da erosão demográfica e do envelhecimento, 

que constrange a regeneração do tecido produtivo e empresarial e acresce as necessidades de 

mobilização de investimento para apoio social.   

 Insustentabilidade das instituições de saúde e de economia social face ao envelhecimento, às 

dificuldades financeiras dos utentes e aos modelos de financiamento. 

1.4. Desafios e fatores críticos de sucesso  

Desafios 

Face à situação de partida retratada no diagnóstico prospetivo, o principal desafio do Alto Alentejo no 

futuro próximo é inverter a tendência de declínio económico e demográfico que tem marcado as últimas 

décadas e afirmar uma trajetória de convergência económica e social quer no espaço regional, quer a 

nível nacional, que permita ultrapassar os constrangimentos decorrentes da sua condição periférica.  

Este desafio passa prioritariamente pela regeneração da base económica e empresarial, promovendo a 

sua ampliação e capacidade competitiva, a criação de riqueza e de emprego, um dos principais resultados 

a atingir.  

Em causa estão os seguintes desafios específicos, para os quais o ITI poderá contribuir:  

 Concentrar esforços na atração de investimento externo e no incremento de iniciativas 

empreendedoras que fomentem o crescimento da produção de elevado valor acrescentado, a 

valorização dos recursos endógenos e o aproveitamento das oportunidades sinalizadas, 

conduzindo à criação de riqueza e emprego, um dos principais resultados a atingir, e à fixação de 

população.  

 Dotar o território das condições necessárias para acrescer a sua atratividade económica, ampliar 

e qualificar a base económica (infraestruturas e serviços de apoio ao desenvolvimento económico 

e empresarial, TIC, gestão eficiente de recursos hídricos e energéticos, …);  

 Acrescer a atratividade turística do território, através da afirmação da notoriedade dos seus 

valores, potenciando o papel do turismo no reforço da base económica.   

 Acrescer a eficácia da oferta educativa e formativa com base numa maior articulação com o 

exercício de prospetiva regional e com o tecido empresarial, fundamental para qualificar a base 

económica, promover a empregabilidade e a inclusão social; 
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Constituem ainda importantes desafios:  

 Reforçar o sistema urbano, em particular os principais centros urbanos, com maior capacidade de 

afirmação e atração de investimento externo, promovendo a qualificação das respetivas funções 

diferenciadoras e especializações. Esta é também condição fundamental para garantir a 

sustentabilidade dos seus territórios de influência e o reforço da coesão territorial;  

 Responder aos efeitos do envelhecimento demográfico, procurando soluções adequadas que 

assegurem simultaneamente a qualidade e eficiência das respostas sociais e apostando no cluster 

da economia social.  

Fatores críticos de sucesso  

 Alteração do paradigma de investimentos, sendo para isso fundamental que os Municípios 

assumam um papel facilitador e dinamizador do desenvolvimento económico, garantindo 

condições competitivas para a atração de investimento e acolhimento de empresas e uma eficaz 

promoção externa do território;  

 A capacidade de implementação de abordagens e intervenções de interesse e impacto 

supramunicipal e com maior eficácia na supressão / mitigação de debilidades da sub-região;    

 A capacidade de articulação dos investimentos do ITI com a mobilização de outros investimentos 

relevantes para a prossecução da EIDT, públicos e privados, potenciando a sua eficácia e 

eficiência. 

 A capacidade de concretização de investimentos de grande importância estratégica para a 

maximização das oportunidades de desenvolvimento e atração de investimento (acessibilidades, 

investimento hidroagrícola, unidades de transformação da produção agrícola e pecuária…), 

ameaçada pelas prioridades de financiamento dos Fundos Estruturais e pela escassez de recursos 

financeiros.  
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II. ESTRATÉGIA 

2.1. Objetivos e vocação específica do ITI  

Os objetivos e vocação do ITI são em grande medida determinados: 

 Pelo quadro de intervenção deste instrumento, definido pelas Prioridades da Europa 2020 

consideradas como contratualizáveis nos termos do Acordo de Parceria e pelas opções da CIMAA 

no que respeita às Prioridades de Investimento de contratualização facultativa em função da sua 

relevância estratégica para a Sub-região.  

 Pela sua coerência e alinhamento com a Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial do 

Alto Alentejo (EIDT AA), na medida em que o ITI constitui um importante instrumento para a 

implementação desta Estratégia, dentro das limitações decorrentes do seu quadro de 

intervenção.  

 Vocação específica do ITI no quadro das Prioridades Europa 2020 e respetivos objetivos temáticos 

No quadro das Prioridades Europa 2020 e respetivos objetivos temáticos, o ITI encontra-se principalmente 

vocacionado para as Prioridades do crescimento inclusivo e do crescimento sustentável.  

A focalização do ITI do Alto Alentejo no crescimento inclusivo é evidenciada pela decisão de contratualizar, 

para além das PI exclusivas (9a – Investimentos na saúde e nas infraestruturas sociais e 10a – 

Desenvolvimento das Infraestruturas educativas e formativas) as seguintes PI facultativas: 8a - Concessão 

de apoio ao desenvolvimento dos viveiros de empresas e o apoio à atividade por conta própria, às 

microempresas e à criação de empresas; 8iii - Criação de emprego por conta própria, empreendedorismo 

e criação de empresas, incluindo micro, pequenas e médias empresas inovadoras; 9i - Inclusão ativa, com 

vista à promoção da igualdade de oportunidades e de participação ativa e da empregabilidade; e 10i – 

Redução e prevenção do abandono escolar precoce e promoção da igualdade de acesso a um ensino 

infantil, primário e secundário de boa qualidade. 

A CIMAA afirma assim a sua intenção de, no quadro deste instrumento específico, promover o 

desenvolvimento do tecido empresarial, o empreendedorismo e a criação de emprego (assumindo um 

papel ativo na gestão de incentivos às empresas), a qualificação e empregabilidade da população e a 

qualificação das infraestruturas educativas, sociais e de saúde, tendo como referência a EIDT do Alto 

Alentejo.      

No que respeita ao desenvolvimento sustentável e eficiência no uso dos recursos, o seu contributo 

decorre da contratualização das PI 4c – Concessão de apoio à eficiência energética, à gestão inteligente 

da energia e à utilização das energias renováveis nas infraestruturas públicas; 5ii - Promoção de 
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investimentos para fazer face a riscos específicos, assegurar a capacidade de resistência às catástrofes e 

desenvolver sistemas de gestão de catástrofes; e 6c (facultativa) – Conservação, proteção, promoção e 

desenvolvimento do património natural e cultural.  

Neste Domínio, O ITI concentra o seu quadro de intervenção e os seus recursos, na promoção da eficiência 

energética e utilização de energias alternativas nas infraestruturas públicas, na qualificação e promoção 

turística do património natural e cultural, de grande relevância na prossecução da EIDT, e no reforço das 

condições de segurança face a sinistros e catástrofes. A decisão de não contratualização das PI 6i - 

Investimentos no setor dos resíduos (…) e 5i - Concessão de apoio ao investimento para a adaptação às 

alterações climáticas, justifica-se pela sua menor relevância estratégica no quadro da EIDT AA e pelos 

reduzidos montantes disponibilizados.   

A opção de contratualizar a PI 2c – Reforço das aplicações de TIC na administração em linha, aprendizagem 

em linha, infoinclusão, cultura em linha e saúde em linha e a Ação 3.4.3. do FEADER – Drenagem e 

estruturação fundiária, evidencia também a sua orientação para a modernização e maior eficiência dos 

serviços da administração local, numa perspetiva de redução de custos e aproximação dos serviços às 

empresas e à população, e também para acrescer a competitividade das atividades agrícola e 

agropecuária, de grande importância na economia sub-regional. 

 Vocação específica do ITI e respetivos objetivos no quadro da Estratégia de Desenvolvimento 

Integrado Territorial do Alto Alentejo  

O Pacto para o Desenvolvimento e Coesão do Alto Alentejo para o horizonte 2014-2020, enquanto 

importante instrumento de concretização da EIDT do Alto Alentejo, deve concentrar-se num 

conjunto de objetivos alinhados com o quadro estratégico definido e que constitui a referência para 

os diferentes instrumentos que concorrem para a sua implementação, entre os quais o ITI objeto da 

presente Candidatura.  

Assim, no âmbito do seu quadro de intervenção, este instrumento deverá concorrer para responder 

aos principais desafios com que o Alto Alentejo se confronta, principalmente no plano económico e 

social, entre os quais se destacam a necessidade imperiosa de dinamizar a base económica e criar 

emprego, de reforçar a atratividade do Alto Alentejo e de responder a desafios específicos como o 

envelhecimento demográfico e a promoção do sucesso educativo.  

A vocação específica do ITI é também determinada pela necessidade de ultrapassar lógicas mais 

convencionais de iniciativa municipal / individual evitando assim iniciativas atomizadas em favor da 

dinamização de redes e de iniciativas com uma escala territorial e âmbito de intervenção mais 

alargados e com maior impacto sub-regional. Este é assim um instrumento privilegiado para 

promover iniciativas de âmbito supra-municipal em domínios temáticos de interesse comum e que 
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exigem uma programação e atuação estratégicas integradas. Cabe assim aos Municípios reforçar o 

seu papel dinamizador do desenvolvimento económico e social e promover parcerias que envolvam 

os atores mais relevantes para acrescer a sua capacidade de intervenção e a eficácia das operações.    

Este instrumento deverá estruturar-se em torno dos Eixos estratégicos de intervenção para os quais o seu 

contributo será mais relevante, considerando o quadro de intervenção definido pelas PI a contratualizar.  

 1. Eixo estratégico Qualificação do Território  

No âmbito deste Eixo de Intervenção, o ITI terá como principais objetivos: 

 Reforçar das condições de atratividade e competitividade territorial e da economia sub-regional, 

condição fundamental para vencer os principais desafios com que o Alto Alentejo se confronta. A 

intervenção do ITI deverá concentrar-se na valorização e promoção do património cultural e 

natural com valor turístico, de grande relevância no quadro da EIDT, na eficiência energética e 

produção de energias alternativas aproveitando as oportunidades sinalizadas em matéria de 

recursos e competências da Sub-região, na eficiência da administração local e utilização 

inteligente das TIC aproximando os serviços da população e das empresas e melhorando a 

comunicação intra e inter-regional, nas condições de segurança e proteção civil em particular 

contra incêndios florestais, e na infraestruturação dos terrenos agrícolas acrescendo a 

competitividade das explorações. 

 Reforçar e qualificar os serviços coletivos de proximidade, promovendo respostas adequadas aos 

desafios socio-demográficos da sub-região e às necessidades locais. Neste domínio importa 

colmatar lacunas sinalizadas no mapeamento previamente elaborado, destacando-se 

principalmente a necessidade de criar condições para acrescer a convergência dos níveis de 

sucesso educativo, de responder às exigências e desafios do envelhecimento da população, numa 

perspetiva de qualificação, diversificação e maior proximidade das respostas à população alvo.  

 2. Eixo estratégico Inovação e Formação de Competências  

No âmbito deste Eixo de Intervenção, o ITI tem como principal objetivo promover a inclusão ativa dos 

grupos mais vulneráveis.  

A intervenção do ITI neste domínio, passa pela implementação de iniciativas inovadoras e que estimulem 

o trabalho em rede e complementar entre instituições com know how, estruturas e outros recursos 

relevantes, dirigidas a grupos específicos no sentido da sua capacitação visando uma melhor integração 

social / na vida ativa, a igualdade de oportunidades e a prevenção de fenómenos de pobreza e 

marginalização. Face às fragilidades identificadas, importa promover o desenvolvimento educacional e a 
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qualificação escolar, a inclusão ativa e a empregabilidade da população desempregada e o apoio à 

população carenciada. 

 3. Eixo estratégico Atratividade de investimento e reestruturação de atividades económicas  

No âmbito deste Eixo de intervenção, o ITI tem como principal objetivo promover o empreendedorismo, 

a competitividade do tecido empresarial e a criação de emprego, contribuindo assim diretamente para 

responder aos principais desafios enunciados. A intervenção do ITI deverá concentrar-se na mobilização 

e organização em rede de entidades, recursos e conhecimento existentes, visando o aproveitamento de 

oportunidades de negócio e a criação de um clima favorável ao investimento e ao empreendedorismo, no 

estímulo à criação e modernização de micro e pequenas empresas e no apoio à criação de auto-

emprego/emprego, numa perspetiva de complementaridade e não sobreposição com outras respostas 

ou medidas existentes.  

A relevância estratégica do ITI no sentido de dar resposta às necessidades e prioridades da Sub-região 

deverá ser potenciada em sede do processo de seleção de operações. A orientação do investimento para 

a dinamização dos principais setores emergentes e tradicionais considerados estratégicos para a Sub-

região tais como o turismo, o setor agroalimentar, as produções endógenas numa lógica de fileira, as 

energias alternativas e a economia social, facilitará o alcance dos objetivos específicos da EIDT associados 

a este Eixo de intervenção. 

2.2. Modelo de participação ativa dos atores territoriais relevantes e pertinentes para a boa 

implementação do Pacto  

O envolvimento dos atores relevantes para a implementação do Pacto foi assegurado desde logo na 

preparação do ITI que envolveu reuniões e outros contactos entre a CIMAA, o Conselho Estratégico para 

o Desenvolvimento Intermunicipal do Alto Alentejo (CEDIAA) composto por 38 entidades públicas e 

privadas com papel relevante nos domínios de intervenção do ITI e os Municípios associados, dando 

continuidade ao processo de participação já adotado na elaboração da EIDT do Alto Alentejo e que 

mobilizou a Plataforma Alentejo XXI, constituída em 2012.  

No sentido de promover a concertação sobre opções em matéria de Prioridades de Investimento a 

contratualizar, identificação e seleção de projetos, foram realizadas reuniões e workshops em que 

participaram o CEDIAA, a CIMAA e os Municípios associados (autarcas e técnicos).  

Destaca-se ainda o envolvimento de todos os Municípios e outras entidades na elaboração de propostas 

de mapeamento das necessidades de investimento em matéria de equipamentos, em articulação com os 

serviços regionais competentes.  
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A participação de outros atores relevantes para além dos Municípios na implementação do Pacto é 

assegurada: 

 Pelo seu envolvimento enquanto Parceiros na elaboração e execução dos projetos 

intermunicipais e municipais, promovidos pela CIMAA e pelos Municípios. Para cada um dos 

projetos que integram o Programa de Ação, foram identificados os Parceiros corresponsáveis, 

assegurando desde já o seu comprometimento com a respetiva implementação.  

Os projetos identificados envolvem um vasto leque de entidades de direito público e privado 

relevantes nos vários domínios de intervenção do ITI, que garantem os recursos e know how 

necessários para a eficácia e eficiência das intervenções. Entre elas, encontram-se entidades da 

administração central (principalmente serviços desconcentrados), da administração local, 

escolas, agrupamentos escolares e outras instituições de ensino, associações de desenvolvimento 

local, associações setoriais de caráter económico, associações de âmbito social e cultural, IPSS, e 

outras relevantes. 

 Pelo papel relevante atribuído ao CEDIAA e às entidades que o compõem na governação do 

Pacto/ITI, designadamente na coordenação estratégica e setorial e na sua monitorização, 

promovendo a articulação da CIMAA com as demais entidades que vão ter responsabilidade na 

promoção e implementação de projetos. O modelo e mecanismos de participação dos demais 

atores, serão desenvolvidos na Secção dedicada ao Modelo de Governação do Pacto/ITI.   

 A Entidade Regional de Turismo do Alentejo (ERTA) irá integrar o Pacto para o Desenvolvimento e Coesão 

Territorial do Alto Alentejo enquanto Copromotor. Nesta qualidade, será responsável pela 

implementação do projeto intermunicipal Promoção turística do Alto Alentejo, enquadrado na Prioridade 

de Investimento 6c - Conservação, proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e 

cultural, em parceria com a CIMAA e Municípios, potenciando assim a eficácia e o impacto da intervenção.  

O acordo formal entre a CIMAA e a ERTA foi formalizado através do Protocolo de Entendimento assinado 

pelas duas entidades no dia 28/05/2014, ao qual foi feita uma Adenda assinada no dia 14/05/2015. Estes 

documentos definem o modelo de parceria e identificam o âmbito e a responsabilidade das duas 

entidades envolvidas, na execução de investimentos no âmbito da Prioridade 6c. 

2.3. Valor económico e social da intervenção estratégica  

O valor económico e social da intervenção estratégica proposta reside na sua orientação clara para a 

promoção do empreendedorismo e do emprego bem como para a inclusão social e o combate à pobreza, 

reforçada pela decisão de contratualizar as PI facultativas associadas aos OT 8 Promover o Emprego e 



INVESTIMENTO TERRITORIAL INTEGRADO 

 

16 

apoiar a mobilidade laboral, 9 Promover a inclusão social e combater a pobreza, e 10 Investir no ensino, 

nas competências e na aprendizagem ao longo da vida.  

O ITI terá um papel relevante na criação de um clima de dinamismo empresarial, proporcionando 

condições favoráveis ao investimento, à criação de empresas e de emprego. O incentivo à criação de 

pequenas unidades empresariais (destinadas à economia de mercado ou economia social), 

preferencialmente por desempregados e jovens à procura do primeiro emprego, bem como o apoio às 

microempresas já existentes, permitindo a consolidação dos seus projetos, a manutenção de postos de 

trabalho e a criação líquida de emprego, constituem respostas pertinentes aos problemas e desafios com 

que a região se confronta. 

O valor económico do ITI é reforçado pela sua orientação para a dinamização do turismo, com impacto 

esperado no desenvolvimento da economia sub-regional e para o acréscimo da competitividade das 

atividades agrícola, agropecuária e agroindustrial, também de grande relevância económica na Sub-região 

e para a proteção do território, em particular de áreas com valor ambiental e económico contra riscos, 

principalmente o de incêndio florestal. 

A intervenção do ITI em matéria de consumo e eficiência energética, de reforço da utilização das TIC e da 

melhoria da eficiência nas infraestruturas e serviços da administração local, demonstra o seu efeito 

potencial na redução de custos de contexto e na dinamização do mercado de serviços energéticos, 

contribuindo assim para o aproveitamento de recursos e competências da sub-região no domínio das 

energias renováveis.   

Ao nível da promoção da inclusão social e combate à pobreza, o ITI irá promover estratégias de inclusão 

ativa de populações em situação/risco de exclusão, que combinem a melhoria de rendimentos das 

famílias com a inserção no mercado de trabalho através da identificação de novas respostas sociais e 

programas específicos, capazes de integrar pessoas desfavorecidas ou em situação de desemprego em 

tarefas úteis à sociedade, e da criação de redes colaborativas que favoreçam um maior aproveitamento 

dos recursos e das competências. Simultaneamente, serão apoiados projetos inovadores de 

desenvolvimento e aplicação de novas ideias, produtos, serviços ou modelos.   

O ITI terá também um contributo significativo para a melhoria das condições de ensino através da 

qualificação das infraestruturas educativas, para a melhoria dos sistemas de ensino e aprendizagem e 

convergência dos níveis de sucesso educativo e abandono escolar, fundamentais para assegurar a 

qualificação dos jovens e potenciar a sua integração no mercado de trabalho. A maximização dos 

resultados deverá ser garantida pelo envolvimento das Redes Sociais concelhias e supraconcelhia 

promovendo assim a adequação ao contexto regional.  
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O investimento nos equipamentos de saúde e, principalmente, sociais, permite responder às exigências 

do envelhecimento demográfico, um dos principais problemas deste território, à insuficiência de 

respostas no domínio da deficiência e doença mental, e à necessidade de qualificar e diversificar as 

respostas existentes, aproximando os serviços da população.   

2.4. Modelo de estruturação do sistema urbano e de articulação com os planos territoriais de âmbito 

municipal e intermunicipal, e metodologia do plano de mobilidade sustentável  

 Modelo de estruturação do sistema urbano e articulação com os planos territoriais de âmbito 

municipal  

O sistema urbano regional policêntrico preconizado pelo PROT Alentejo, constitui um referencial 

determinante para a elaboração dos instrumentos de desenvolvimento territorial e para a programação 

dos investimentos na Região.  

No caso do ITI objeto da presente Candidatura, importa assegurar a sua coerência com o subsistema 

urbano do Alto Alentejo, designadamente com o nível hierárquico dos centros urbanos e com as 

respetivas vocações funcionais definidas no PROT, nos Planos territoriais e outros instrumentos de 

estratégia municipais, contribuindo assim para a sua consolidação, garantia da coesão territorial e da 

prossecução do modelo territorial de desenvolvimento regional. 

O subsistema urbano do Norte Alentejano apresenta a seguinte estrutura, que deverá ser respeitada na 

elaboração do ITI e do respetivo Programa de Ação, na programação e aprovação dos investimentos:  

 Centros Regionais: Portalegre e o Eixo Elvas - Campo Maior, que importa afirmar enquanto polos 

nucleares do desenvolvimento da Sub-região e da Região, apoiando a emergência de ambientes 

urbanos favoráveis à inovação económica e social e de importância vital para os objetivos de 

competitividade e coesão regional.  

 Centros estruturantes: Ponte de Sor e Nisa, que deverão afirmar-se enquanto nós estruturantes 

do subsistema urbano, desenvolvendo funções especializadas e de articulação com os centros 

regionais e complementares.  

 Centros Urbanos Complementares: restantes sedes de concelho, fundamentais para a 

sustentação dos territórios de baixa densidade e para a afirmação das relações urbano-rurais, 

devem garantir o acesso generalizado aos serviços básicos – comércio, saúde, educação e apoio 

social, apresentando um leque mínimo de serviços urbanos indispensáveis ao seu papel de 

suporte à coesão territorial. 
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O Programa de Ação deve também refletir a importância atribuída pelo PROT ao valor patrimonial e 

cultural dos centros urbanos de Elvas, Portalegre, Marvão, Castelo de Vide, Avis, entre outros, no reforço 

da importância deste subsistema urbano.  

O ITI e o respetivo Programa de Ação deverá igualmente ser coerente com os objetivos, princípios e regras 

aplicáveis no território em causa, definidos pelos Planos Territoriais eficazes, sendo para isso 

imprescindível que os Municípios assegurem a cobertura do território por Planos atualizados. Em 

particular, importa promover a atualização dos PDM ao abrigo da versão mais recente do RJIGT em 

conformidade com os demais instrumentos de gestão territorial em vigor e de acordo com as perspetivas 

de desenvolvimento preconizadas pela EIDT e ITI, garantindo assim a coerência e a eficácia das 

intervenções das várias entidades e agentes que operam sobre o território na concretização das políticas 

de desenvolvimento territorial.   

A maior parte dos Municípios do Alto Alentejo têm vindo a proceder a atualização dos respetivos PDM 

promovendo a sua adequação em relação ao PROT Alentejo e ao RJIGT. Contudo, 11 Municípios têm PDM 

ainda de 1ª geração, sendo que os últimos 7 têm procedimentos em curso visando a sua revisão, em 

estádios diversos. Os restantes 4 têm PDM aprovados de 2ª geração. Importa contudo promover a 

atualização de todos os PDM ao abrigo do atual RJIGT, assegurando o seu caráter estratégico e as 

condições para o exercício das competências atuais da Administração Local em matéria de gestão 

territorial.   

No sentido de reforçar a coerência entre instrumentos de desenvolvimento territorial, importa ainda 

assegurar a articulação entre os PEDU e outros instrumentos de desenvolvimento urbano que vierem a 

ser elaborados pelas Autoridades Urbanas no âmbito do Eixo do Desenvolvimento Urbano e o ITI, 

principalmente no caso das PI e intervenções com maior impacto potencial no desenvolvimento e 

regeneração urbana.       

A orientação estratégica no sentido da coerência dos investimentos que vierem a ser apoiados no âmbito 

do ITI, com a estruturação do subsistema urbano e com os planos territoriais, deverá estar presente quer 

ao nível da programação dos investimentos que integram desde já o Programa de Ação, quer ao nível do 

processo de seleção de projetos que vierem a ser apoiados no âmbito do ITI, nos casos em que se 

justifique.  

 Plano de Mobilidade Sustentável para o Alto Alentejo  

O sistema de mobilidade e conetividade intra e inter-regional constitui um elemento relevante para a 

sustentação e fomento do processo de reorganização urbana e económica da Região.  
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Os estudos de diagnóstico realizados no âmbito dos trabalhos preparatórios da EIDT do Alto Alentejo, 

evidenciaram as deficientes condições de acessibilidade e mobilidade enquanto fator crítico para o 

desenvolvimento económico, o reforço do sistema urbano e da relação dos principais centros urbanos 

com os seus territórios de influência. A importância atribuída a esta matéria determinou a elaboração do 

Plano Estratégico de Mobilidade Sustentável para o Alto Alentejo, aprovado pelo Conselho Intermunicipal 

da CIMAA em 2014.  

Num cenário em que não se antevê a concretização de investimentos de relevo na rede viária e ferroviária 

da Sub-região, este instrumento de caráter estratégico e operacional, constitui resposta aos problemas 

diagnosticados e aos desafios em matéria de transportes e mobilidade, através da implementação de um 

sistema integrado e sustentável e adaptado às necessidades do Alto Alentejo, que visa garantir adequados 

níveis de acessibilidade e articulação interna e promover uma boa ligação e articulação funcional com as 

regiões envolventes. 

A estratégia e medidas propostas, visam, nomeadamente:  

 A reestruturação da rede de transportes convencional; 

 A definição e estruturação de uma rede de transporte a pedido, não regular e adaptada às 

caraterísticas da Sub-região (baixa densidade, lugares isolados, envelhecimento da população); 

 A integração dos vários subsistemas de transporte: integração institucional contemplando a 

criação de uma autoridade regional para a coordenação dos vários subsistemas, integração 

tarifária e integração física / de recursos; 

 A melhoria das condições de circulação dentro dos principais centros urbanos e desenvolvimento 

de sistemas de transporte urbano (política e ordenamento da circulação, do trânsito e do 

estacionamento; redes pedonais e cicláveis; estruturação do transporte coletivo urbano).  

O Plano constitui atualmente referência para as decisões a tomar pela CIMAA e Municípios no âmbito das 

suas competências em relação à mobilidade e ao transporte público, numa perspetiva de 

sustentabilidade. Deverá contudo ser promovida a sua atualização em função das orientações e dos 

parâmetros que vierem a ser definidos para a elaboração dos Planos de Mobilidade Sustentável para as 

NUT III, condição de acesso ao financiamento das ações de mobilidade urbana sustentável no âmbito do 

Eixo do Desenvolvimento Urbano do Programa Operacional Regional do Alentejo.  
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III. PROGRAMA DE AÇÃO 

3.1. Eixos, objetivos estratégicos e específicos, e principais resultados a atingir  

O Programa de Ação do ITI estrutura-se em torno dos seguintes Eixos de Intervenção, Objetivos 

e Medidas: 

 Eixo Estratégico 1. Qualificação do Território  

OE. 1.1. - Reforço das condições de atratividade e competitividade territorial e da economia 

sub-regional  

Medida 1.1.1.- Valorizar o património natural e histórico-cultural numa perspetiva de afirmação 

da identidade e especificidades sub-regionais e de reforço da atração turística  

Os principais resultados esperados são a conservação e proteção do património com maior 

relevância e capacidade de atração turística, a melhoria das condições de acolhimento e 

visitação, bem como o acréscimo da visibilidade externa e da atratividade turística.    

Medida 1.1.2.- Promover a eficiência energética  

Os principais resultados esperados são a redução de consumos bem como o acréscimo do uso 

de energias renováveis nas infraestruturas da administração local, contribuindo para a 

sustentabilidade ambiental e económica, através da redução de custos energéticos.  

Medida 1.1.3. - Promover a utilização das TIC na administração local  

Os principais resultados esperados são a melhoria da acessibilidade da população e empresas 

aos serviços da administração local, a comunicação e conetividade inter e intrarregional, aspetos 

particularmente importantes num território de baixa densidade como é o Alto Alentejo, e ainda 

a redução de tempos de espera e de custos de contexto na prestação de serviços.   

Medida 1.1.4. - Aumentar a capacidade de resposta da sub-região a sinistros ou catástrofes  

Esta Medida visa a cobertura de todo o território com Planos Municipais de Emergência e 

Proteção Civil coerentes entre si, identificar e implementar medidas de melhoria da gestão e da 

eficácia das intervenções em situações de grande sinistro ou catástrofe, acrescendo a 

capacidade de resposta contra os principais riscos. Em particular, importa promover a proteção 

de áreas com elevado valor ambiental e económico como o Parque Natural da Serra de S. 

Mamede e os montados, reduzindo o risco de incêndio.   
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Medida 1.1.5. Promover a infraestruturação coletiva de terrenos agrícolas  

Esta Medida terá como principais resultados esperados a melhoria da acessibilidade e das 

condições de produção nas explorações agrícolas, nas unidades agropecuárias e agroindustriais, 

atividades com relevância estratégica na economia sub-regional, acrescendo assim a sua 

competitividade.  

OE. 1.2. - Reforço e qualificação dos serviços coletivos de proximidade, promovendo respostas 

adequadas aos desafios socio-demográficos da Sub-região e às necessidades locais  

Medida 1.2.1. – Qualificar o parque escolar  

Os resultados esperados desta Medida incidem na melhoria das condições de ensino, através do 

acréscimo dos níveis de conforto, habitabilidade e segurança nas escolas e do reforço de 

equipamentos tecnológicos e de serviços de apoio como bibliotecas, refeitórios, etc., 

fundamentais para promover o desenvolvimento educativo. Esta Medida deverá contribuir 

especificamente para a remoção de fibrocimento dando cumprimento à Resolução da 

Assembleia da República n.º 24/2003, de 2 de abril, e à Lei n.º 2/2011, de 9 de fevereiro. 

Medida 1.2.2. – Diversificar e qualificar as respostas sociais e de saúde  

Os principais resultados esperados são a qualificação e diversificação das respostas sociais e de 

saúde, reforçando os cuidados de proximidade, adaptando os serviços às necessidades atuais e 

acrescendo os níveis de cobertura, em coerência com o Mapeamento efetuado.  

 Eixo Estratégico 2. Inovação e formação de Competências 

OE. 2.1. – Promoção da inclusão ativa dos grupos mais vulneráveis  

Medida 2.1.1. – Capacitar grupos vulneráveis  

Os principais resultados esperados desta Medida são o reforço de competências pessoais, 

sociais e profissionais visando a integração ativa e a empregabilidade de desempregados e 

outros indivíduos em situação de maior vulnerabilidade, a redução dos riscos e níveis de pobreza 

e de exclusão social e a promoção do envelhecimento ativo. Esta Medida pretende ainda 

estimular a constituição de parcerias de forma a maximizar os resultados esperados.  

Medida 2.1.2. Promover o desenvolvimento educativo e o sucesso escolar no ensino básico e 

secundário  

Constituem principais resultados desta Medida, a redução do abandono escolar e do absentismo 

e a melhoria dos níveis de sucesso educativo, através de intervenções específicas, projetos, 

metodologias e instrumentos inovadores ou outras iniciativas adequadas aos contextos 
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territoriais específicos e a alunos com necessidades educativas especiais. Importa também 

reduzir as assimetrias intra-regionais no que respeita aos principais indicadores de educação.  

 Eixo estratégico 3. Atratividade de Investimento e reestruturação de atividades 

económicas  

OE. 3.1. – Promoção do dinamismo empresarial e do emprego 

Medida 3.1.1. – Apoiar o empreendedorismo e a criação de emprego  

Os principais resultados esperados desta Medida são a criação de iniciativas empreendedoras 

através do apoio ao auto- emprego e a dinamização de parcerias alargadas, envolvendo os 

principais agentes de apoio ao desenvolvimento económico, que criem condições de suporte a 

todo o ciclo de vida de uma nova empresa e negócio social tirando partido das estruturas, outros 

recursos e know-how existentes.  

Medida 3.1.2. - Apoiar a qualificação do tecido empresarial  

Esta medida terá como resultados esperados a criação e manutenção de emprego através da 

modernização do tecido empresarial existente e do apoio à criação de novas iniciativas 

empresariais, em particular, nos setores tradicionais e emergentes que favoreçam o 

aproveitamento dos recursos endógenos e a economia sub-regional. Pretende-se ainda reforçar 

a capacidade e as condições de acolhimento de iniciativas empresariais de pequena dimensão.  
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Prioridade de 
Investimento a 

mobilizar 
Fundo 

Eixo/Medida do 
Programa Ação do 

Pacto 

Indicador de realização Indicador de resultado Proposta de 
Dotação Fundo a 

Contratualizar 
Indicador Meta 2018 Meta 2023 Indicador Meta 2018 Meta 2023 

2c. Reforço das 
aplicações de TIC na 
administração em 

linha, aprendizagem 
em linha, 

infoinclusão, cultura e 
saúde em linha 

FEDER 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território 
Medida 1.1.3. 
Promover a 
utilização 
das TIC na 

administração 
local 

Serviços da 
administração 

pública 
apoiados 

7 15 

Indivíduos com idade 
entre 

16 e 74 anos que 
preencheram e 

enviaram pela Internet 
impressos ou 

formulários oficiais nos 
últimos 12 meses no 
total de indivíduos 

[20% - 40%] [40% - 50%] 

 

Câmaras municipais que 
disponibilizam o 
preenchimento e 

submissão de 
formulários na Internet 

no total de Câmaras 

[50% - 60%] [80% -90%] 

4c Concessão de 
apoio à eficiência 

energética, à gestão 
inteligente da energia 

e à utilização das 
energias renováveis 
nas infraestruturas 

públicas 

FEDER 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território 
Medida 1.1.2. - 

Promover a 
Eficiência 

Energética 

Redução anual 
do consumo de 

energia primária 
nos edifícios 

públicos 

10000 
000,00 

200000 
00,00 

Consumo de energia 
primária na 

administração regional e 
local 

6750, 
00 

6000, 
00 

 

6c Conservação, 
proteção, promoção e 
desenvolvimento do 
património natural e 

cultural 

FEDER 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território 
Medida 1.1.1.- 

Valorizar o 
património natural 
e histórico-cultural 
numa perspetiva 
de afirmação da 

identidade e 
especificidades 

sub-regionais e de  

Aumento do 
número 

esperado de 
visitantes a 

sítios de 
património 
cultural e 
natural e 
atracões, 

beneficiários de 
apoio 

9.764 39.057 

Dormidas em 
estabelecimentos 

hoteleiros, aldeamentos, 
apartamentos turísticos e 

outros 

190-210 240-260  
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Prioridade de 
Investimento a 

mobilizar 
Fundo 

Eixo/Medida do 
Programa Ação do 

Pacto 

Indicador de realização Indicador de resultado Proposta de 
Dotação Fundo a 

Contratualizar 
Indicador Meta 2018 Meta 2023 Indicador Meta 2018 Meta 2023 

reforço da atração 
turística 

8a Concessão de 
apoio ao 

desenvolvimento dos 
viveiros de empresas 
e o apoio à atividade 
por conta própria, às 
microempresas e à 

criação de empresas 

FEDER 

Eixo estratégico 3. 
Atratividade de 
Investimento e 

reestruturação de 
atividades 

económicas 
Medida 3.1.2. - 

Apoiar a 
qualificação do 

tecido empresarial 

Postos de 
trabalho criados 

8 30 

Investimento 
Produtivo: Número 
de empresas que 
recebem apoio 

10 40  

9a Investimentos nas 
infraestruturas sociais 

FEDER 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território 
Medida 1.2.2. – 

Diversificar e 
qualificar as 

respostas sociais e 
de saúde 

Equipamentos 
sociais e de 

saúde apoiados 
4 15 N/A    

10a Desenvolvimento 
das infraestruturas 

educativas e 
formativas 

FEDER 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território 
Medida 1.2.1. – 

Qualificar o parque 
escolar 

Capacidade das 
infraestruturas 
de acolhimento 
de crianças ou 
de educação 

apoiadas 

105 430 

Taxa de cobertura da 
requalificação das escolas 

do ensino básico e 
secundário (% de alunos) 

40% 80%  

8iii Criação de 
emprego por conta 

própria, 
empreendedorismo e 
criação de empresas, 

incluindo micro, 
pequenas e médias 

empresas inovadoras 

FSE 

Eixo estratégico 3. 
Atratividade de 
Investimento e 

reestruturação de 
atividades 

económicas 
Medida 3.1.1. – 

Apoiar o 
empreendedorismo 

Pessoas 
apoiadas no 
âmbito da 
criação de 
emprego, 
incluindo 

autoemprego 

30 120 

Pessoas apoiadas no 
âmbito da criação de 
emprego, incluindo 
autoemprego, que 

permanecem 12 meses 
após o fim do apoio 

70% 70%  
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Prioridade de 
Investimento a 

mobilizar 
Fundo 

Eixo/Medida do 
Programa Ação do 

Pacto 

Indicador de realização Indicador de resultado Proposta de 
Dotação Fundo a 

Contratualizar 
Indicador Meta 2018 Meta 2023 Indicador Meta 2018 Meta 2023 

e a criação de 
emprego 

9i Inclusão ativa, com 
vista à promoção da 

igualdade de 
oportunidades e de 
participação ativa e 
da empregabilidade 

FSE 

Eixo Estratégico 2. 
Inovação e 

formação de 
Competências 

Medida 2.1.1. – 
Capacitar grupos 

vulneráveis 

Participantes 
em ações de 

trabalho 
socialmente 
necessário 

127 445 

Participantes 
empregados 6 meses 

depois de terminada a 
participação em ações de 

trabalho socialmente 
necessário 

25% 39%  

10i Redução e 
prevenção do 

abandono escolar 
precoce e promoção 

da igualdade de 
acesso a um ensino 
infantil, primário e 
secundário de boa 

qualidade 

FSE 

Eixo Estratégico 2. 
Inovação e 

formação de 
Competências 
Medida 2.1.2. 
Promover o 

desenvolvimento 
educativo e o 

sucesso escolar no 
ensino básico e 

secundário 

Escolas 

abrangidos por 
intervenções 

com vista à 

redução do 

abandono 

escolar e à 

melhoria do 

sucesso 

educativo de 

nível (ISCED 2) 

3 25 

Escolas abrangidas por 
projetos específicos de 

combate ao insucesso e 

ao abandono que 

progrediram, 
aproximando-se ou 

superando o valor 
esperado 

10% 58%  

5ii Promoção de 
investimentos para 
fazer face a riscos 

específicos, assegurar 
a capacidade de 

resistência às 
catástrofes e 

desenvolver sistemas 
de gestão de 
catástrofes 

Fundo 
Coesão 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território  
Medida 1.1.4. - 

Aumentar a 
capacidade de 

resposta da sub-
região a sinistros 

ou catástrofes 

N/A   N/A    
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Prioridade de 
Investimento a 

mobilizar 
Fundo 

Eixo/Medida do 
Programa Ação do 

Pacto 

Indicador de realização Indicador de resultado Proposta de 
Dotação Fundo a 

Contratualizar 
Indicador Meta 2018 Meta 2023 Indicador Meta 2018 Meta 2023 

3.4.2 Melhoria da 
eficiência dos 

regadios existentes 
(FEADER) 

PI 3.4.3 Drenagem e 
estruturação 

fundiária 

FEADER 

Eixo Estratégico 1. 
Qualificação do 

Território  
Medida 1.1.5. 
Promover a 

infraestruturação 
coletiva de 

terrenos agrícolas 

N.º de 
operações 

apoiadas para 
investimento 

em 
infraestruturas 

agrícolas e 
florestais 

6 26 

Investime 
nto total 

em 
eficiência 

energética 
(euros) 

(5B) 

50000 
0,00 

13000 
00,00 
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3.3. Indicadores Adicionais 
 

 
Prioridade de 

Investimento a 
mobilizar 

Tipo de indicador 
Designação do 

indicador 
Unidade 

Meta 
2018 

Meta 
2023 

Dotação de 
fundo 

9a Investimentos nas 
infraestruturas sociais Resultado 

População abrangida 
pela melhoria de 

equipamentos sociais  

Nº 14.550 58.227 0 

5ii Promoção de 
investimentos para 
fazer face a riscos 

específicos, assegurar a 
capacidade de 
resistência às 
catástrofes e 

desenvolver sistemas 
de gestão de 
catástrofes 

Realização 

Nº de Municípios com 
planos municipais de 
emergência e proteção 
civil 

N.º 5 15 0 

Resultado 

Nível de 
implementação das 

medidas identificadas 
nos planos municipais 

de emergência e 
proteção civil 

% 20 40 

3.4.2 Melhoria da 
eficiência dos regadios 

existentes (FEADER) 
PI 3.4.3 Drenagem e 

estruturação fundiária 

Resultado 

Explorações abrangidas 
pelas ações de 

drenagem e 
estruturação fundiária 

    

 

 

3.4. Síntese das principais realizações, incluindo mecanismos de recolha de dados para cálculo 
dos indicadores  
 

 

As principais realizações a alcançar com o Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial 

encontram-se diretamente relacionadas com as PI a contratualizar e o perfil de intervenções 

abrangido por essas PI, contribuindo diretamente para a concretização dos resultados 

esperados e metas definidas pelos Programas financiadores, destacando-se:  

 A melhoria dos serviços da administração pública e a disponibilização de serviços on 

line; 

 A redução do consumo de energia primária na administração local; 

 O aumento do número de visitantes e de dormidas em estabelecimentos hoteleiros, 

aldeamentos, apartamentos turísticos e outros 

 A criação de emprego e o apoio ao investimento produtivo das empresas regionais; 

 A requalificação das escolas do ensino básico; 

 A promoção do combate à redução do abandono e insucesso escolar; 

 A qualificação e reforço dos equipamentos sociais e a promoção da inclusão ativa; 

 A implementação de planos municipais de emergência e proteção civil; 
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 Promoção da competitividade das empresas agroindustriais, através da melhoria das 

condições de suporte. 

Tendo em vista a recolha de informação que permita a gestão e monitorização do ITI e o cálculo 

dos indicadores propostos, a CIMAA pretende desenvolver uma Plataforma Virtual, a qual 

deverá ser alimentada e atualizada em permanência, com o envolvimento de todos os atores 

envolvidos, agregando toda a informação dos projetos e necessária ao cálculo dos indicadores. 

Tendo em vista a alimentação desta plataforma irão ser definidos os procedimentos de recolha, 

registo e atualização de dados que permita a disponibilização de informação relevante e em 

tempo útil para os exercícios de monitorização e avaliação, os quais incluirão entre outros, a 

definição do tipo de informação que os promotores terão de enviar, da estrutura-tipo dos 

relatórios dos projetos, inquéritos a beneficiários. 
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IV. MODELO DE GOVERNAÇÃO 

4.1. Modelo de gestão e organização que assegurem a prossecução do Pacto com eficácia e eficiência, 

incluindo descrição da equipa técnica  

A responsabilidade da condução geral do processo de implementação do ITI caberá à CIMAA, no quadro 

da governação da EIDT definida para o período 2014-20, em articulação com os Municípios associados e 

com restantes atores mais relevantes para o desenvolvimento sub-regional.  

O modelo de gestão e organizacional para a governação do ITI assenta nas seguintes instâncias: 

 Conselho intermunicipal da CIMAA 

O Conselho Intermunicipal da CIMAA, terá como funções acompanhar a implementação do ITI e a 

atividade da Estrutura Técnica de missão e do CEDI, apreciar e tomar posição sobre resultados, 

propostas, relatórios e outros documentos relativos à gestão estratégica e operacional do ITI propostos 

pela Estrutura Técnica e pelo CEDI. 

 Estrutura Técnica de missão, com funções de gestão e acompanhamento do ITI   

A Estrutura Técnica a criar para acompanhar a implementação do ITI na sua vertente mais operacional, 

deverá assumir a operacionalização das competências delegadas pelas Autoridades de Gestão dos PO 

financiadores e terá a responsabilidade de gestão e acompanhamento do Programa de Ação e dos 

respetivos projetos, em interação com os Municípios associados e com outros atores regionais envolvidos 

na execução do Programa e na obtenção dos resultados esperados.  

Será constituída por:  

 Um Coordenador que corresponderá ao Primeiro Secretário e que terá como funções principais:  

- A direção das atividades de gestão e acompanhamento estratégico e operacional do ITI a 

desenvolver pela CIMAA e a coordenação da Equipa Técnica da CIMAA; 

- A articulação entre a Equipa Técnica de missão e os restantes órgãos da CIMAA; 

- Interlocução necessária e articulação entre a Equipa Técnica da CIMAA e as Autoridades de 

Gestão dos PO financiadores;  

 Uma Equipa Técnica de missão composta por elementos do Secretariado Executivo da CIMAA, 

especializados nas áreas de Gestão, Engenharia Civil, Planeamento, informática e Contabilidade, 

com experiência adquirida ao longo dos últimos anos na gestão da Subvenção Global 

contratualizada com o INAlentejo no âmbito do QREN. A Equipa será constituída por 5 técnicos e 

terá as seguintes responsabilidades: 
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- Análise, seleção e aprovação de candidaturas; 

- Acompanhamento da execução dos projetos; 

- Gestão da Plataforma Virtual, instrumento central para o acompanhamento da 

implementação da EIDT e do ITI.  

- Desenvolvimento e alimentação do sistema de informação de apoio à monitorização e 

gestão do ITI, a desenvolver no âmbito da Plataforma Virtual; 

- Garantir a articulação com os atores do território, assim como a montagem de ações 

conjuntas e transversais; 

- Apoiar o Secretariado Técnico das Autoridades de Gestão dos PO financiadores; 

- Acompanhar os Grupos de Trabalho do CEDI;  

- Produção, reporte e divulgação de informação / documentação de apoio à gestão e 

acompanhamento do ITI (internamente, junto das AG dos PO financiadores, dos 

promotores e beneficiários e público em geral).  

- Proceder, se necessário e útil, aos ajustamentos no conteúdo programático do ITI 

decorrentes dos processos de Avaliação, de decisões das AG dos PO financiadores e das 

orientações do CEDI e respetivos Grupos de Trabalho, de caráter estratégico e técnico. 

- Encerramento dos projetos. 

 Conselho Estratégico para o Desenvolvimento Intermunicipal do Alto Alentejo – CEDIAA 

O CEDIAA é um órgão consultivo de carácter estratégico e de promoção da articulação e 

desenvolvimento das intervenções de base territorial no quadro do modelo de governação integrada 

do território do Alto Alentejo, cujas funções e responsabilidades são definidas no Regimento de 

Organização e Funcionamento. 

O Conselho é constituído por representantes de 40 instituições, entidades e organizações regionais com 

intervenção no domínio dos interesses intermunicipais e de relevância para a implementação do ITI.  

O seu envolvimento e responsabilização na gestão estratégica e operacional do ITI potencia a experiência 

de mobilização da Plataforma Alentejo XXI no âmbito da preparação da EIDT e é assegurado através das 

seguintes instâncias:  

 Núcleo de Coordenação Estratégica, com funções de acompanhamento das dinâmicas de 

concretização de objetivos e resultados esperados e de validação de prioridades e de orientações 

estratégicas e técnicas para a gestão do ITI;  
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 Núcleo de Coordenação Setorial, composto por representantes dos domínios setoriais 

compreendidos nos Eixos Estratégicos de Intervenção, com funções de validação de critérios de 

seleção das operações no âmbito do ITI; 

 Grupos de Trabalho organizados por Eixo Estratégico de intervenção, que têm como função 

acompanhar a execução e monitorização do ITI, avaliar a convergência dos resultados com os 

objetivos definidos, emitir relatórios técnicos e propor iniciativas adequadas à resolução de 

constrangimentos e à promoção do desenvolvimento regional e da eficácia do ITI. Serão 

compostos por entidades que integram o CEDI e acompanhados por elementos da Estrutura 

Técnica de missão da CIMAA. Estes Grupos de Trabalho terão uma instância coordenadora 

escolhida entre os membros do CEDI.  

4.2. Mecanismos de acompanhamento e avaliação  

Por forma a assegurar o acompanhamento permanente do ITI e a respetiva avaliação, a CIMAA propõe-

se implementar os procedimentos e instrumentos de Monitorização e Avaliação que seguidamente se 

apresentam.  

 Plataforma virtual  

A Plataforma virtual será um instrumento de apoio à gestão e acompanhamento da implementação do 

ITI, cuja gestão caberá à Estrutura Técnica de missão da CIMAA.  

A gestão e monitorização do ITI assim como de cada projeto específico, só serão passíveis de alcançar com 

uma ferramenta que agregue toda a informação, alimentada e atualizada em permanência, com o 

envolvimento de todos os atores envolvidos.  

Os objetivos que estão na base da necessidade da criação deste instrumento, são os seguintes: 

 Apoiar a CIMAA na gestão e implementação do ITI; 

 Apoiar tecnicamente todas as entidades, públicas e privadas envolvidas na implementação do ITI 

e promotoras e projetos, no acesso a informação e instrumentos que permitam maximizar os 

resultados; 

 Acrescer a capacidade de trabalho em rede; 

 Facilitação da comunicação e disponibilização de conteúdos relevantes. 

Esta Plataforma será operacionalizada no âmbito da Estrutura Técnica de missão da CIMAA, para que 

possa responder cabalmente às funções que lhe estão atribuídas. A definição do modelo organizacional 

de gestão da Plataforma, será adequado às necessidades fundamentais da mesma e terá em conta a 

intervenção dos diversos utilizadores e benificiários. 
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 Sistema de Informação  

O Sistema de Informação, instrumento fundamental para monitorizar e avaliar a implementação do ITI e 

de outros instrumentos que concorrem para a EIDT AA, será uma das principais funcionalidades da 

Plataforma Virtual. A necessidade de reforçar a capacidade de acompanhamento e monitorização do 

Pacto, uma das fragilidades que limitou a avaliação dos resultados e do cumprimento das metas definidas 

no caso da Subvenção Global 2007-2013, e a orientação para os resultados, determinou o empenhamento 

da CIMAA no reforço dos seus meios e competências neste domínio, estando neste momento em curso a 

preparação de um projeto para o desenvolvimento do sistema de monitorização de informação e 

respetiva candidatura no âmbito do POAT. 

Trata-se de desenvolver um sistema de indicadores robusto, que permita acrescer a capacidade de 

monitorizar e avaliar o contributo das intervenções apoiadas no âmbito do ITI AA mas também de outras 

intervenções apoiadas no âmbito de outros programas/instrumentos de financiamento, com incidência 

no território, para a concretização da EIDT do Alto Alentejo. Esta tarefa será desenvolvida em colaboração 

estreita com o CEDIAA. Simultaneamente, serão definidos procedimentos de recolha, registo e atualização 

de dados que permitam a disponibilização de informação relevante e em tempo útil para os exercícios de 

monitorização e avaliação do impacto dos vários programas e instrumentos de financiamento no 

território do Alto Alentejo.   

O Sistema de informação constitui ainda o suporte de dispositivos de divulgação pública de informação 

relevante para as várias entidades com atividade e responsabilidades nas áreas de intervenção do ITI, 

potenciando a coordenação estratégica dos investimentos e intervenções dos vários agentes no território. 

No sentido de garantir a sua boa implementação, a Equipa técnica de missão integrará um técnico com 

competências na área das TIC que permitirá acrescer a capacidade de gestão do Sistema de Informação e 

da Plataforma Virtual, reforçando assim a capacidade de acompanhamento e monitorização do IT.  

 Mecanismos de acompanhamento e monitorização  

 Realização de visitas de acompanhamento e auditorias a Projetos e elaboração dos respetivos 

Relatórios;  

 Inquirição dos beneficiários/promotores de projetos e entidades parceiras, através de um 

questionário on-line, com incidência nas componentes avaliativas definidas; 

 Elaboração de relatórios anuais de execução física e financeira do ITI e de outros documentos de 

controlo da execução física e financeira extraídos do sistema de informação, sempre que 

necessários para a gestão da Intervenção, ou quando solicitados por entidades com 

responsabilidade no seu acompanhamento.  



INVESTIMENTO TERRITORIAL INTEGRADO 

 

33 

 Criação e divulgação de uma Newsletter em suporte digital com periodicidade regular, para 

divulgação de informação relevante para beneficiários e outras entidades com atividade e 

responsabilidades nas áreas de intervenção do ITI e para o público em geral sobre as principais 

realizações e resultados.  

 Realização de ações regulares de divulgação de informação, dos recursos existentes, dos apoios 

e investimentos elegíveis no âmbito do ITI, com o objetivo de dinamizar a procura e promover a 

sua orientação para aqueles que são os principais objetivos e prioridades da Sub-região, 

potenciando assim os resultados esperados. 

 Mecanismos de Avaliação  

A avaliação da implementação do ITI deverá ter lugar em dois momentos distintos: 

 Avaliação Intercalar, com o objetivo principal de identificar eventuais desvios de execução face às 

expetativas e ao programado, as principais dificuldades e constrangimentos responsáveis e 

fundamentar propostas de ajustamento ou alterações do ITI que se revelem necessários. 

 Avaliação Final, centrada: (i) nos resultados e impactos do ITI no território e o seu contributo para 

os objetivos do próprio ITI, da EIDT e dos PO financiadores e para a realização das Metas da 

Estratégia Europa 2020; (ii) na formulação de recomendações a ter em conta na preparação de 

novas intervenções com caraterísticas semelhantes. 

O calendário destas avaliações deve ser ajustado ao calendário das avaliações dos Programas 

Operacionais financiadores. 

 

4.3. Envolvimento e responsabilidades dos parceiros  

A participação de outros atores relevantes para além dos Municípios na execução das operações que 

integram o Programa de Ação do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão do Alto Alentejo identificadas 

de outros atores relevantes para além dos Municípios na implementação do Pacto é assegurada: 

 Pelo seu envolvimento enquanto Parceiros na execução dos projetos intermunicipais e 

municipais, promovidos pela CIMAA e pelos Municípios. Para cada um dos projetos que integram 

o Programa de Ação, foram identificados os Parceiros corresponsáveis, assegurando desde já o 

seu comprometimento com a respetiva implementação.  

Os projetos identificados envolvem um vasto leque de entidades de direito público e privado 

relevantes para a sua implementação, que garantem os recursos e know how necessários para a 

eficácia e eficiência das intervenções. Entre elas, encontram-se entidades da Administração 

Central, principalmente organismos/serviços desconcentrados (ARHs; IEFP/Centros de Emprego; 
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CDSS; ICNF; DRCA; ERTA; ARSA; IPJ), da Administração Local, Instituto Politécnico Portalegre, 

escolas, agrupamentos escolares, Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo, associações 

de desenvolvimento local e regional, associações e agências setoriais de caráter económico de 

âmbito regional e nacional, IPSS, associações de âmbito social, cultural e desportivo, associação 

de agricultores, Núcleo Empresarial da Região de Portalegre,  associações comerciais e outras 

relevantes para a execução dos projetos.  

No que respeita aos projetos intermunicipais promovidos pela CIMAA, destaca-se o 

envolvimento, para além dos Municípios, da Agência Regional de Energia – AREANATejo, na 

definição e implementação dos projetos para a melhoria da eficiência energética e a utilização de 

energias renováveis, na sua vertente técnica.   

 Pelo envolvimento da Entidade Regional de Turismo do Alentejo (ERTA) enquanto Copromotor 

do ITI. Nesta qualidade, será responsável pela implementação do projeto intermunicipal 

Promoção Turística do Alto Alentejo enquadrado na Prioridade de Investimento 6c - Conservação, 

proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e cultural, assumindo a 

responsabilidade da estruturação dos produtos, do marketing e da promoção turística em 

parceria com a CIMAA e os Municípios associados.  

A articulação entre os Municípios e a ERTA na identificação dos principais pontos de interesse dos 

circuitos e programas turísticos que esta entidade se propõe estruturar e promover, permitiu uma 

melhor articulação deste projeto com os projetos dos Municípios enquadrados na PI 6c, 

reforçando a coerência estratégica do Programa de Ação neste domínio.  
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